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pauta

1. Relatório de Atividades da Divisão de Pesquisa Patrimonial

a. Reunião superintendência da Receita Federal

b. Listagens dos Procedimentos de Reunião de Execuções

c. Matéria sobre a Divisão de Pesquisa Patrimonial no Portal Vox

d. Levantamento das fazendas públicas municipais

e. Curso prático para oficiais de justiça

f. Sistema de Gerenciamento de Embarcações da Marinha do Brasil

(SISGEMB)

g. Pesquisas realizadas:

i. Pesquisas avançadas

ii. PEPE

iii. Outras

2. Encaminhamentos:

a. MINUTA DO OFÍCIO aos municípios

b. Projeto Efetiva

c. Cursos do PEPE e de Oficiais de Justiça

d. Webinário da Divisão de Pesquisa Patrimonial via Escola Judicial

e. Convênio com Plataforma Centralizada de Recebíveis

f. Propostas para a Semana de Execução Trabalhista

3. Outros assuntos
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DELIBERAÇÕES E RESULTADOS

A reunião foi conduzida pelo Desembargador Janney Camargo Bina,

coordenador do Núcleo de Pesquisa Patrimonial, e registradas as deliberações, a

seguir enumeradas. 1. Relatório de atividades: Primeiramente, foi realizada a

prestação de contas das atividades realizadas pela Divisão de Pesquisa

Patrimonial, onde se destacou que, até o mês de julho de 2024, as pesquisas

automatizadas PEPE já superaram o número de entregas de todo o ano de 2023. O mês

de junho, mesmo dificultado pela retomada do trabalho presencial aos poucos, foi o mês

onde se ultrapassou todos os somatórios anteriores desde a criação da ferramenta de

pesquisa automatizada, com 563 devoluções de pesquisa às unidades judiciárias da

capital e interior, sinal positivo da disseminação da pesquisa patrimonial. E em julho,

foram entregues mais 308 pesquisas. A Divisão de Pesquisa Patrimonial finalizou ainda 2

pesquisas avançadas, com grande número de devedores trabalhistas, e no próximo

período estarão sendo adotadas as determinações judiciais e medidas constritivas

correspondentes. No ano de 2024 foram realizadas ainda 43 pesquisas no INFOSEG

sob demanda da capital e interior. Com objetivo de facilitar as consultas pelas

Unidades Judiciárias do Tribunal, foram criadas listagens para uso interna

corporis dos Procedimentos de Reunião de Execuções (PEPTs, REEFs e

expedientes administrativos), cujo link foi disponibilizado na página do JAE no

Portal Vox. No dia 02/07/2024 foi publicada uma matéria sobre a Divisão de

Pesquisa Patrimonial no Portal Vox. Sugeriu-se o envio de correspondência

eletrônica para as unidades judiciárias da capital e interior oferecendo os

trabalhos realizados pela DPP, com o link da matéria do portal Vox, o que foi

acolhido pelos presentes. No que diz respeito à proposta de monitoramento

ativo dos grandes litigantes, a demanda foi enviada à SEGGE, sem resposta

desde abril, sugerindo-se o seu impulsionamento via presidência do tribunal, o

que foi aprovado pelos presentes. Terminado o relato das atividades realizadas,

se passou ao próximo ponto de pauta. 2. Levantamento das fazendas públicas

municipais. A proposta de que sejam firmados convênios locais para pesquisa de

informações de devedores, especialmente relacionadas ao cadastro imobiliário
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(IPTU), contou com levantamento das secretarias das fazendas públicas

municipais onde a Justiça do Trabalho possui vara e a redação de uma MINUTA

DO OFÍCIO, que é uma sugestão para ser encaminhada pelo Juízo ao órgão

municipal. Deliberou-se que será encaminhada correspondência eletrônica à

todos os foros trabalhistas com o levantamento de secretarias das fazendas

públicas municipais e modelo de minuta para que o juíz de cada foro diligencie o

contato com a fazenda visando estabelecer a cooperação técnica e, em caso de

dúvida ou necessidade de esclarecimento, os endereços eletrônicos do juíz

representante de cada microregião no NPP e do Coordenador do Núcleo de

Pesquisa Patrimonial, Desembargador Janney Camargo Bina, ficarão à

disposição para contato. 3. Projeto Efetiva - Na última reunião, constou da ata

que o Projeto Efetiva supriria a demanda de realizar um evento para difundir de

modo sucinto, as técnicas de pesquisa, convênios, rotinas e outras informações

para tornar mais efetiva a prestação jurisdicional. Contudo este não é o escopo do

projeto (que visa a execução dos processos mais antigos e a racionalização dos

fluxos de trabalho na fase de execução). Foi divulgado pela escola judicial a

realização de Curso, pela Escola Judicial da 8ª Região, nos dias 8 (14h às 17h) e

9 de agosto (09h às 12h e 14h às 17h). Foi acolhida a ideia de resgatar a ideia do

webinário da Divisão de Pesquisa Patrimonial, com boas práticas de

execução, preferentemente na semana da execução trabalhista. A DPP irá

formatar um breve projeto para, após, gestionar sua realização via Escola

Judicial. 4. Cursos do PEPE e de Pesquisa para oficiais de justiça: O curso

do PEPE, gestionado junto à EJUD4, está em processo de atualização e com

previsão de realização é de 15/10 a 25/11/2024, sendo o Elton Luiz Decker o

conteudista e tutor responsável. Quanto ao curso para oficiais de justiça, foi

procurado o servidor Alexandre Paz Garcia, chefe da Central de Mandados de

Porto Alegre, que referiu que foram feitas duas edições do curso, a última dela de

09/04 a 23/04/2024, cujas vagas não foram integralmente preenchidas. Referiu,

na ocasião, que o mandado de penhora e pesquisa patrimonial, previsto na

Portaria Conjunta nº 3.438/2022, está sendo utilizado em poucas Comarcas do

Tribunal. Tendo em vista as informações obtidas, deliberou o NPP o envio de
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correspondência eletrônica às unidades judiciárias da capital e interior

ressaltando a importância da utilização da Portaria Conjunta nº 3.438/2022 como

medida para tornar mais célere e efetiva a execução trabalhista. 5. Convênio

com Plataforma Centralizada de Recebíveis: Foi realizada proposta para

estabelecimento de convênio (preferencialmente nacional) para consulta de

informações da Plataforma Centralizada de Recebíveis. O objetivo é a

identificação de boletos bancários. Consulta a ser realizada tanto pelo beneficiário

quanto pelo beneficiário final e pelo pagador, retornando a origem e o destino de

cada pagamento identificado (convenção de cobrança FEBRABAN, NUCLEA,

substituta da CIP). Submetida à análise dos integrantes do NPP, a proposta foi

aprovada. 6. Semana da execução trabalhista: a proposta do Webinário é a

sugestão aprovada pelos presentes. Nada mais havendo, a reunião foi encerrada

às 15h05min.

Encaminhamentos e pendências

Tarefa Responsável Prazo Observações

Divulgar por e-mail os serviços
da DPP às Unidades

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

16/08/2024

Correspondência eletrônica aos
foros trabalhistas para contato
com fazendas municipais

Elton Luiz Decker 16/08/2024 Enviar também a
minuta de ofício

Impulsionamento sobre
monitoramento ativo dos
devedores via Presidência do
Tribunal

Desembargador
Janney Camargo
Bina

16/08/2024

Elaborar projeto do Webinário de
Pesquisa Patrimonial

Erion Prando da
Silva e Elton Luiz
Decker

26/08/2024

Correspondência eletrônica às
Unidades Judiciárias sobre
utilização da Portaria Conjunta
nº 3.438/2022 (Oficiais de
Justiça). Minuta a cargo da DPP

Desembargador
Janney Camargo
Bina e Divisão de
Pesquisa Patrimonial

16/08/2024

Encaminhar pedido de convênio
para a Plataforma Centralizada
de Recebíveis

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

16/08/2024
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Ata validada por e-mail pelos(as) participantes.


